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APRESENTAÇÃO 
 

Este plano encontra-se inserido no Projeto Piauí Pilares de 

Crescimento e Inclusão Social do Governo do Estado do Piauí, 

efetivado por convênio com o Banco Mundial, em conjunto com as 

secretarias Estaduais de Planejamento, Educação, Desenvolvimento 

Rural, Meio Ambiente e Instituto de Terras do Piauí. 

Com ele, esperamos melhorar a resposta às doenças 

negligenciadas no Piauí, enfrentando os fatores de risco de adoecimento 

da população, detectando oportunamente as doenças e apoiando 

intervenções adequadas de prevenção, diagnóstico, tratamento e 

controle da tuberculose, hanseníase, doença de chagas, leishmaniose e 

geohelmintíases. 

Essas enfermidades caracterizam-se por um conjunto de 

doenças infecciosas e parasitárias consideradas endêmicas e de 

prevalência mais alta em população de baixa renda. O Piauí concentra 

importante parcela de sua população nas linhas de pobreza e extrema 

pobreza (21,3% em 2012). Dados do DATASUS revelam que, em 2014, 

a taxa de internação por doenças infecciosas no Estado foi de 84 por dez 

mil habitantes, bem acima da média regional que é de 55,7. 

           As ações de resposta a essas doenças têm sido insuficientes. Por 

isso, este Plano se propõe a estruturar ações e captar recursos capazes 

de permitir, nos próximos quatro anos, a intervenção sobre as principais 

doenças negligenciadas endêmicas no estado, na busca de reverter este 

quadro sanitário. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

As doenças negligenciadas caracterizam-se por um conjunto de 

doenças infecciosas e parasitárias consideradas endêmicas e de 

prevalência mais alta em população de baixa renda. Sua caracterização 

teve origem na década de 70 tendo sido adotada pela OMS 

(Organização Mundial de Saúde) desde o ano de 2001. 

No Brasil foi realizada em 2006 a primeira oficina sobre 

prioridades em doenças negligenciadas promovida pelos Ministérios 

da Saúde e Ciência e Tecnologia. As doenças ganharam maior 

visibilidade ao terem sido incluídas na Agenda Estratégica da 

Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde para o 

quinquênio 2011-2015. 

 O Estado do Piauí concentra importante parcela de sua população 

nas linhas de pobreza e extrema pobreza (21,3% em 2012).  

Dados do DATASUS (Sistema de Informação Hospitalar SIH-

SUS 2014) revelam que a taxa de internação por doenças infecciosas 

no Piauí é de 84,1por dez mil habitantes, a segunda maior do 

Nordeste, perdendo apenas para o Maranhão (97,1 por dez mil 

habitantes). Ambas estão bem acima da média da região que é de 55,7 

por dez mil habitantes. 

  Dentre as doenças infecciosas tidas como negligenciadas estão 

tuberculose, hanseníase, doença de Chagas, leishmaniose e 
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geohelmintíases. As ações de resposta a essas doenças têm sido 

insuficientes para sua efetiva prevenção, tratamento e controle. Este 

plano se propõe a estruturar ações e captar recursos capazes de 

permitir, nos próximos quatro anos, a intervenção sobre as principais 

doenças negligenciadas endêmicas no Estado, na busca de reverter 

este quadro sanitário. 
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2 CARACTERIZAÇÃO DAS PRINCIPAIS DOENÇAS 

NEGLIGENCIADAS DO PIAUÍ 

      Dentre as doenças negligenciadas presentes na 

população piauiense este Plano priorizou: tuberculose, 

hanseníase, doença de Chagas, leishmaniose e geohelmintíases 

pela sua importância epidemiológica e social: 

 

2.1  TUBERCULOSE 

A taxa de incidência de tuberculose no Piauí caiu de 27,3 

por cem mil habitantes para 23,3 por cem mil habitantes entre 

2009 e 2012. No entanto, no mesmo período, a taxa de cura caiu 

de 73,1 para 65,9 por cento, enquanto a taxa de abandono do 

tratamento registrou leve aumento de 5,1% para 5,3% cento. 

Quanto à taxa bruta específica de mortalidade por tuberculose, 

dados do Sistema de Informações Mortalidade (SIM) da 

Secretaria de Estado da Saúde do Piauí (SESAPI) mostram que 

entre 2010 e 2013 a taxa foi de 2,2 por cem mil habitantes para 

2,4 por cem mil habitantes.  

  

           De acordo com a OMS, o Brasil é o 16º entre os países do 

mundo com maior carga bacilar de TB e em termos de 

concentração da doença, ocupa o 22º lugar entre os países com 
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80% do total de casos mundiais. Entre os estados brasileiros, o 

Piauí é o quinto pior em termos de gestão de novos casos. Isto 

ocorre pela ausência de busca de casos em abandono no sistema, 

baixa busca ativa dos sintomáticos respiratórios, tratamento 

diretamente observado sem qualidade, presença da co-infecção 

TB/HIV e muitos pacientes em vulnerabilidade social. Além 

disso, dos 224 municípios do estado, 16% encontram-se 

silenciosos ou em situação de subnotificação(SINAN/Piauí, 

2014). 

 

2.2  HANSENÍASE 

 O coeficiente de detecção de casos novos de hanseníase 

em jovens com idade inferior a 15 anos aumentou de 8,2 por cem 

mil habitantes em 2011 para 8,78 por cem mil habitantes em 

2014. A detecção de casos nessa faixa etária tem relação com 

doença recente e focos de transmissão ativos e seu  

acompanhamento epidemiológico é muito relevante para o 

controle da hanseníase.  

 

Dados da Sala de Apoio a Gestão Estratégica e do Boletim 

da Secretaria de Vigilância em Saúde mostram que o coeficiente 

de detecção geral de casos novos no Estado do Piauí passou de 

40,3 por cem mil habitantes em 2009 para 32,5 por cem mil 

habitantes em 2014, apresentando queda de 23,5%. No mesmo 
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período, o Nordeste apresentou queda de 16,4% na detecção e o 

Brasil 21,6%. O percentual de cura de hanseníase no Piauí foi de 

85,3% em 2009 para 78,3% em 2014.  

O Piaui é considerado hiperendêmico para hanseníase e, 

portanto torna-se necessário ampliar estratégias que busquem 

melhorar diagnóstico precoce da doença.  

 

 

2.3  DOENÇA DE CHAGAS 

Conforme dados do Sistema de Informação sobre 

Operações de Campo (SIOCChagas) da SESAPI, no Estado do 

Piauí, 67% dos municípios (151) estavam infestados pelo triatoma 

transmissor da doença de Chagas em 2014. Destes, 55% 

apresentavam níveis médio ou alto de infestação. Dos vetores 

capturados e examinados, 2,2% estavam infectados pelo 

protozoário causador da doença de Chagas em 23 municípios.  

De acordo com o Ministério da Saúde, a estratificação dos 

municípios obedece a seguinte estratificação: 

Baixa Infestação – município com menos de 5% dos imóveis 

inspecionados pelas agentes de endemias infestados ou com 

constatação da presença de triatomíneo; 
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Média Infestação – município cujos imóveis inspecionados 

tenham apresentado infestação predial entre 5 e 15%, e 

Alta Infestação – município cujos imóveis inspecionados 

apresentem infestação predial superior a 15%. 

 

2.4 LEISHMANIOSES 

Dados do Sistema de Agravos de Notificação 

(SINANNET/PI) demonstram que desde 2006, o Estado vem 

apresentando média de 20(vinte) municípios prioritários 

(transmissão intensa ou moderada) para Leishmaniose Visceral 

Humana – LVH. No entanto, 91% (204 municípios) são 

estratificados como de ocorrência de transmissão esporádica ou 

silenciosos, evidenciando necessidade de melhor investigação 

sobre a doença nesses locais. Numa série histórica dos últimos 

cinco anos, o número de casos de LVH foi de 235 casos em 2010, 

262 casos em 2011, 240 casos em 2012, 270 casos em 2013 e 440 

em 2014. Observa-se, portanto tendência de crescimento do 

número de casos no Piauí. 

           Para a Leishmaniose Tegumentar Americana – LTA, no 

mesmo período, o número de casos novos foi de 160 em 2010; 

190 em 2011, 135 em 2012, 148 em 2013 e 160 em 2014. 

Observa-se que nesse caso os dados não oscilaram tanto.  
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2.5 GEOHELMINTÍASE  

  Consiste em um grupo de doenças intestinais causadas 

por parasitas que necessitam passar pelo menos uma etapa de seu 

ciclo vital no ambiente externo do corpo do hospedeiro, o que 

acarreta a contaminação do solo, água e alimentos com os ovos 

destes parasitas.  

 São doenças que apresentam distribuição mundial, 

associada às precárias condições sócio-econômicas. Estima-se que 

a prevalência no Brasil varie de 2% a 36%, e estejam presentes 

em todas as Unidades Federadas, ocorrendo principalmente nas 

zonas rurais e periferias de centros urbanos.  

    Segundo a Agência de Água e Saneamento do Piauí 

(AGESPISA), estima-se que em 224 municípios do Estado a 

cobertura relativa ao saneamento básico seja de apenas de 10%, 

fato que favorece a ocorrência das geohelmintíases e outras 

doenças transmissíveis pela água. , 

               Segundo o inquérito nacional de prevalência da 

esquistossomose mansoni e geo-helmintoses, realizado entre os 

anos de 2010 e 2012 pelo Ministério da Saúde e Fiocruz, a 

prevalência das geo-helmintoses na população de 7 a 14 anos no 

Piauí variou entre 4 e 20 casos por cem habitantes.                       
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                               Apenas 64 municípios do Piauí aderiram à última 

campanha anual de enfrentamento às geohelmintíases do 

Ministério da Saúde. Este Plano buscará ampliar em 10%, ao ano, 

a participação de novos municípios.  
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 3. DO PLANO DE TRABALHO 

3.1 JUSTIFICATIVA 

         Este Plano se justifica pela relevância epidemiológica das 

doenças negligenciadas no Estado do Piauí, apresentando boa 

semelhança no território de ocorrência, o que propicia a 

otimização de esforços e o uso de estratégias conjuntas de 

enfrentamento na perspectiva de melhorar o controle e a redução 

do número de casos. 

 

3.2 OBJETIVO  

        Melhorar a resposta às doenças negligenciadas no Piauí 

através do enfrentamento de fatores de risco de adoecimento da 

população, da detecção oportuna das doenças e do apoio a 

intervenções adequadas de prevenção, diagnóstico, tratamento e 

controle, em parceria com outros entes federados. 

 

 

3.3 DESENHO METODOLÓGICO  

         A metodologia utilizada nesse plano obedecerá aos desenhos 

das Redes de Atenção à Saúde, atualmente em processo de 

implantação. Face à peculiaridade de cada doença negligenciada, 
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propõe-se a construção de linhas de cuidado inerentes a cada uma, 

considerando inovações, aspectos técnicos e operacionais 

pertinentes. 

 

3.3.1 Ações em Tuberculose 

 - desenvolver ações que contribuam para aumentar índice de 

detecção de casos em 2,5% ano; 

- realizar ações de capacitação em diagnóstico por cultura de TB, 

infecções por micobactéria não tuberculóide (MNT) e controle 

de qualidade das lâminas; 

- capacitar profissionais em baciloscopia de forma contínua junto 

aos municípios; 

- desenvolver ações de vigilância epidemiológica, controle e 

avaliação de casos; 

- avaliar rotineiramente a base de dados no SINAN a fim de 

diminuir a duplicidades de casos; 

- realizar periodicamente o cruzamento de informações do 

SINAN com outros sistemas como SITE-TB, SIM e GAL/Lacen; 

- desenvolver estratégias voltadas para implementação e manejo 

de casos de TB nos municípios, conforme recomendações do 

último protocolo de tratamento do Ministério da Saúde; 

- realizar diagnóstico situacional e/ou estratégias de controle de 

tuberculose em populações sob situação de maior 
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vulnerabilidade, tais como privados de liberdade, indígenas e 

população em situação de rua; 

- fortalecer parcerias com universidades, faculdades, 

pesquisadores, ONGs e outras secretarias para fortalecer 

estratégias voltadas para controle de tuberculose; 

- descentralizar a gestão da Assistência Farmacêutica, buscando 

orientar municípios endêmicos na inclusão de acompanhamento 

farmacoterapêutico na linha de cuidado; 

- implantar o Sistema Nacional de Gestão da Assistência 

Farmacêutica Hórus em todas as unidades estaduais 

incentivando os municípios a fazerem o mesmo. 

 

3.3.2 Ações em Hanseníase 

- incentivar o uso e alimentação do SINAN pelos municípios; 

- desenvolver ações de vigilância dos contatos de pacientes com 

hanseníase; 

-  implementar ações de controle e eliminação da hanseníase; 

- capacitar profissionais de saúde da rede municipal nas ações de 

controle da hanseníase para aumentar a sensibilidade de 

detecção de casos em tempo oportuno, garantindo imediata 

acessibilidade ao diagnóstico e tratamento; 

- descentralizar a gestão da Assistência Farmacêutica, buscando 

orientar municípios endêmicos na inclusão de acompanhamento 

farmacoterapêutico na linha de cuidado; 
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- implantar o Sistema Nacional de Gestão da Assistência 

Farmacêutica Hórus em todas as unidades estaduais 

incentivando os municípios a fazerem o mesmo; 

- fortalecer parcerias com universidades, faculdades, 

pesquisadores ONGs e outras secretarias para fortalecer 

estratégias voltadas para controle de tuberculose; 

- desenvolver ações estratégicas para eliminação da hanseníase 

em população com maior vulnerabilidade.  

 

 

3.3.3 Ações em Leishmanioses 

- desenvolver ações de vigilância, controle e avaliação de impacto 

relativo ao controle biológico, controle químico e de manejo 

ambiental para combate ao vetor transmissor da doença; 

- realizar capacitações em manejo clínico, tecnologias e 

instrumentais capazes de aumentar a  detecção de casos em 

tempo oportuno, garantindo imediata acessibilidade ao 

diagnóstico e tratamento; 

- estreitar articulação com universidades, pesquisadores e 

faculdades para desenvolver o conhecimento científico sobre o 

comportamento do vetor e da doença; 

- integrar os ACEs às Equipes de Saúde da Família; 
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- descentralizar a gestão da Assistência Farmacêutica, buscando 

orientar municípios endêmicos na inclusão de acompanhamento 

farmacoterapêutico na linha de cuidado; 

- implantar o Sistema Nacional de Gestão da Assistência 

Farmacêutica Hórus em todas as unidades estaduais 

incentivando os municípios a fazerem o mesmo. 

 

3.3.4 Ações em doença de Chagas 

- fomentar, incrementar e intensificar ações de educação e 

promoção em saúde da população residente em áreas prioritárias 

para doença de Chagas; 

- incorporar tecnologia e instrumentais diagnósticos capazes de 

aumentar a sensibilidade de detecção de casos agudos pela rede 

de laboratórios sob a supervisão do LACEN, garantindo 

imediata acessibilidade ao diagnóstico e tratamento; 

- estreitar articulação com universidades, pesquisadores e  

faculdades para desenvolver o conhecimento científico sobre o 

comportamento do vetor e da doença; 

- integrar os ACEs às Equipes de Saúde da Família; 

- garantir o acesso para a realização do exame confirmatório para 

100% das pessoas residentes em imóvel indicado com 

triatomíneo infectado; 
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- descentralizar a gestão da Assistência Farmacêutica, buscando 

orientar municípios endêmicos na inclusão de acompanhamento 

farmacoterapêutico na linha de cuidado; 

- implantar o Sistema Nacional de Gestão da Assistência 

Farmacêutica Hórus em todas as unidades estaduais incentivando 

os municípios a fazerem o mesmo. 

 

3.3.5 Ações em Geohelmintíases 

- estruturar redes de cuidado e ações intersetoriais, de forma a 

enfrentar fatores de risco associados à ocorrência de casos de 

geohelmintíases na população; 

- prover insumos básicos (hipoclorito de sódio) para a população 

sediada em área sem água tratada; 

- interagir com outros programas Federais como VIGIAGUA e 

reduzir a incidência de casos de geohelmintíases; 

- envolver a rede básica, ESF, rede de média e alta complexidade 

em boas práticas de prevenção e manejo clínico de pacientes 

com geohelmintíase; 

- estreitar articulação com universidades, pesquisadores e 

faculdades para desenvolver o conhecimento científico sobre o 

comportamento do vetor e da doença; 

- aprimorar as investigações de surtos diarréicos no Estado de 

modo a identificar potenciais intervenções necessárias. 
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3.4  DO PLANO DE AÇÕES E METAS 

  Visando otimizar as ações de enfrentamento das doenças 

negligenciadas no Piauí, optou-se por priorizar aquelas de maior 

presença no território e que possam impactar na redução dos 

riscos de exposição ou adoecimento da população. Os municípios 

prioritários para cada doença podem ser identificados no Anexo 1. 
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Note-se que mesmo as ações não especificadas como 

transversais poderão passar a sê-la após definição de cronograma 

e identificação de municípios prioritários para o enfrentamento de 

mais de uma das doenças.   
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4.  DOS INDICADORES MACROS: 

Foram definidas pelas áreas técnicas de referência 

alguns dos indicadores que serão utilizados pelo núcleo ao longo 

dos quatro anos de execução deste plano: 

 

4.1 TUBERCULOSE  

- aumentar o percentual de cura em 10% no quadriênio, passando 

de 65% para 75%; 

- aumentar 2,5% ao ano a proporção de casos novos de 

tuberculose em relação ao número estimado  de casos para o 

mesmo ano; 

- avaliar o controle em 80% dos contatos de casos novos de 

tuberculose no quadriênio. 
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4.2 HANSENÍASE 

 

- aumentar o percentual de cura dos casos novos de hanseníase no 

quadriênio de diagnóstico nos anos das coortes, passando de 77,02% no 

ano de 2014 para 90% no ano de 2018;  

– aumentar 2% ao ano o percentual de exames de contato 

intradomiciliar de casos de hanseníase, passando de 70,9% em 2014 

para 76,7% em 2018. 
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4.3 GEOHELMINTÍASE 

 Aumentar anualmente a proporção de municípios 

participantes da campanha anual do Ministério da Saúde. 
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4.4 LEISHMANIOSES 

- apoiar tecnicamente as ações de manejo ambiental em 100% dos 

municípios estratificados com transmissão intensa e moderada; 

- treinar médicos e enfermeiros em manejo clínico de paciente com 

leishmaniose para 80% dos municípios; 

- treinar ACE em pesquisa entomológica para identificar vetor 

transmissor da leishmaniose 
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4.5 DOENÇA DE CHAGAS 

- ampliar anualmente as ações de controle do vetor para pelo menos 

80% dos imóveis rurais dos 151 municípios situados no semiárido 

piauiense 

- chegar a 90% dos vetores capturados examinados para infectividade 
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4.6 INDICADOR TRANSVERSAL 

Elaboração pelos Municípios, com apoio da SESAPI, dos planos 

municipais de enfrentamento das Doenças Negligenciadas. 
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5 - DAS RESPONSABILIDADES 

5.1 - DA GESTÃO ESTADUAL 

- Viabilizar recurso financeiro para suportar gastos decorrentes 

das ações e atividades do Plano de Enfrentamento às Doenças 

Negligenciadas no Piauí; 

- Elaborar e atualizar o Plano Estadual de Enfrentamento das 

Doenças Negligenciadas, pactuando anualmente na Comissão 

Intergestora BIPARTITE (CIB);  

- Coordenar a gestão do Plano Estadual de Enfrentamento das 

Doenças Negligenciadas através da emissão de atos 

administrativos, planejamento, supervisão, apoio técnico, 

monitoramento, avaliação, prestação de contas, fomento à 

pesquisa, educação permanente e continuada, logística e gestão 

de documentos e informações; 

- Inserir o Plano INTEGRAR no desenho do Contrato 

organizativo de ação pública (COAP); 

- Apoiar tecnicamente os municípios na implantação, 

implementação e gestão dos planos municipais de enfrentamento 

das doenças negligenciadas. 

 

5.2 - DA GESTÃO MUNICIPAL: 

- Elaborar diagnóstico da situação das doenças negligenciadas no 

município; 
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- Elaborar Plano Municipal de Enfrentamento das Doenças 

Negligenciadas; 

- Submeter à aprovação do Plano ao Conselho Municipal de 

Saúde e fazer constar no Plano Municipal de Saúde 

- Prover recursos materiais, logísticos, técnicos, educacionais e 

humanos necessários à plena execução do Plano Municipal de 

Enfrentamento das Doenças Negligenciadas; 

- Coordenar a gestão do Plano Municipal de Enfrentamento das 

Doenças Negligenciadas através da emissão de atos 

administrativos, planejamento, supervisão, apoio técnico, 

monitoramento, avaliação, prestação de contas, fomento à 

pesquisa, educação permanente e continuada, logística e gestão 

de documentos e informações; 

- Inserir o Plano municipal de Enfrentamento das Doenças 

Negligenciadas no contexto do COAPI. 
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6  DO FINANCIAMENTO 

O financiamento das ações e atividades 

relacionadas às doenças negligenciadas contempladas neste Plano 

será proveniente do orçamento do Tesouro Estadual, de recursos 

federais oriundos do Piso Fixo de Vigilância em Saúde – PFVS, 

do Programa de Qualificação das Ações de Vigilância em Saúde – 

PQAVS, nos termos da Portaria nº MS-1378/2013, do Programa 

de Qualificação das Ações de Vigilância em Saúde – Portarias nºs 

MS-1708 e 2033/2013. Considera-se ainda a potencial captação 

de recursos mediante convênio com a Fundação Nacional de 

Saúde (FUNASA) para a implantação de melhorias habitacionais 

rurais para a prevenção e controle da doença de Chagas.  
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ANEXO 1 - QUADRO DEMONSTRATIVO DOS 

MUNICÍPIOS PRIORITÁRIOS, SEGUNDO                     

DOENÇAS NEGLIGENCIADAS – PIAUÍ 
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ANEXO 2 RESOLUÇÃO Nº CIB-97/2015 – APROVA O PLANO 

ESTADUAL DE ENFRENTAMENTO E CONTROLE DAS 

DOENÇAS NEGLIGENCIADAS 
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      ANEXO 3 – ESBOÇO PARA ELABORAÇÃO DE PLANO 

MUNICIPAL DE      ENFRENTAMENTO E CONTROLE DAS 

DOENÇAS NEGLIGENCIADAS 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE_____________ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

PLANO MUNICIPAL DE ENFRENTAMENTO DAS 

DOENÇAS NEGLIGENCIADAS 

 

Aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde em 

_____de______de_______ 

 

Elaboradores do plano 

Coordenadores do plano 

Colaboradores do plano 

Autoridades municipais 

 

Local e data 

 

Itens essenciais: 

 

1. Introdução 

2. Caracterização das doenças negligenciadas no município 

3. Do Plano de trabalho 

4. Justificativa 

5. Objetivo 

6. Metodologia de Enfrentamento das Doenças Negligenciadas a 

nível municipal 

7. Plano de ações e metas 

8. Indicadores de resultados 

9. Gestão do Plano 

10. Bibliografia 
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ANEXO 4 - PORTARIA Nº GAB/SESAPI 1870/2015 – CRIA O 

NÚCLEO ESTADUAL DE ENFRENTAMENTO E 

CONTROLE DAS DOENÇAS NEGLIGENCIADAS 

NO PIAUÍ 
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ANOTAÇÕES 
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